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          PODER JUDICIÁRIO DE PERNAMBUCO

           SEGUNDA VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DA CAPITAL
RUA JOÃO  FERNANDES VIEIRA, 405, BOA VISTA, RECIFE  CEP 50050-200

FONE: (81) 34123005 – e FONE/ FAX: (081)  34123006 

Processo n.º ________________
Ação de Curatela Especial

Por dependência do Processo nº ___________
S E N T E N Ç A  N.º ____/___/______


Vistos, etc...



A (nome da instituição), através de sua assessora jurídica e de seu coordenador geral, ingressou com o pedido de CURATELA ESPECIAL para fins de BENEFÍCIO DA PRESTAÇÃO CONTINUADA em favor de JEMERSON ______, nascido em ___/___/_____, filho de _________ e __________, pelas razões fáticas e jurídidas de fls. 02/04, juntando documentos de fls. 05 usque 10.

Alega sinteticamente que: o adolescente foi abrigado na (nome da instituição) em ___/___/_____, em razão de seus genitores terem sido destituídos do poder familiar; que Jemerson é incapaz para a vida e para o trabalho, em conseqüência de ser portador de transtornos psiquiátricos.

O Ministério Público pugnou pelo prosseguimento do feito, com a citação requerida, designação de audiência, e, ainda, realização de perícia médica no adolescente (fls. 11v), o que foi deferido às fls. 12.

Às fls. 28, consta ofício da (nome da instituição) informando que, no processo nº _________,  já consta atestado médico de Jemerson confirmando que o mesmo é portador de transtornos psiquiátricos que o impedem de exercer os atos da vida civil.

O Ministério Público emitiu parecer às fls. 30/31, opinando favoravelmente ao pedido, nomeando-lhe curador especial para fins de requerer junto ao Órgão Previdenciário o benefício da prestação continuada em favor de Jemesson e, ainda, requereu que fosse determinado prazo de 60 dias para que o dirigente do abrigo prestasse contas dos valores recebidos em nome do abrigado, bem como que apresentasse o plano individual para aplicação dos recursos recebidos, depositando o montante de, pelo menos 50% dos recursos em conta poupança em favor do adolescente, após o que pugnou por nova vista para manifestação sobre os documentos requeridos.

Conclusos os autos para prolação de sentença as fls. 32.

RELATEI E DECIDO:

Primeiramente, cumpre salientar que o processo foi instaurado quando a entidade de abrigo ainda chamava-se (nome do abrigo), conforme consta no relatório supra, entretanto, em contato telefônico com o abrigo, soubemos que o (nome do abrigo), foi extinto, passando a chamar-se (Novo nome do abrigo), cuja nova coordenadora é __________, conforme cópia da Portaria n. 114/03, juntada aos autos.

A curatela é um encargo público cometido, por lei, a alguém para reger e defender uma pessoa e administrar os bens de incapazes, que, por si sós, não estão em condições de fazê-lo, em virtude de enfermidade ou deficiência mental.

No caso em tela, restou comprovado a incapacidade civil de Jemerson, devido aos seus transtornos psiquiátricos, ficando, assim, caracterizada a sua necessidade de ter um representante legal para pleitear, junto ao Órgão Previdenciário, os benefícios da Prestação Continuada. Como Jemerson não tem outro responsável legal, cabe ao dirigente do abrigo ser nomeado seu curador especial, pois equipara-se ao guardião, para todos os efeitos de direito.

Obedecidas foram as formalidades legais e o pleito conta com a anuência do Ministério Público (fls. 30/31).

Ante o exposto, com arrimo nos arts. 1.187 usque 1.193 do Código de Processo Civil, c/c artigos 3o a 4o e 1.767 a 1.783 do Novo Código Civil, e, ainda, c/c arts. 142 e 92, parágrafo único, do Estatuto da Criança e do Adolescente, e na Lei nº 8.742/93, regulamentada pelo Decreto nº 1.744/95, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL, para fins de nomear como CURADORA ESPECIAL a Sra. _________, coordenadora da (nome do abrigo), para fins de requerer junto ao Órgão Previdenciário o benefício da Prestação Continuada em favor de JEMERSON ______, abrigado naquela entidade. Conforme solicitado pelo Parquet, determino o prazo de 60 (sessenta) dias para que a dirigente do abrigo preste conta dos valores recebidos em nome do abrigado, prestações estas que, inicialmente, serão bimestrais; bem como, apresente o plano individual para aplicação dos recursos recebidos, depositando o montante de, no mínino 50% (cinqüenta por cento) dos recursos em conta poupança em favor do adolescente.

Sem custas, ex-vi do art. 141, § 2º, do ECA.

P.R.I., em segredo de Justiça.

Recife, ___ de _______ de _____.

Juiz de Direito 
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